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EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO
TRIBIINAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

EGREGIO

REPRESENTACÃO N" [ÙC' I2OI7 -MPC/3" PROC/EI,CM

O MINISTÉR.IO PÚBLICO DB CONTAS, por inrermédio de sua procuradora
signatária, no desempenho de sua missão institucional de defender a oldem jurídica, o regime
democrático, a guarda da lei e a fiscalização de sua execução. no uso de suas atribuições
constilucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, I e 288, da Resolução n" 0412002-
TCE. e tendo em vista a courpetência positivada no art. 54, III. VIII e IX, da Clonstituição do
Amazonas, \,ern perante Vossa Excelência oferecel REPRESENTAÇÀO considerando a
omissão em responder requisição desta Corte de Contas, pelos fatos e fundamentos seguintes.
em faoe do Excelentíssimo Senhor Gilberto Ferreira Lisboa. Prefeito do Município de Fonte
Boa.

Com fundar¡ento no art. 93 c/c o art. 88, parágrafo úr.rico, alínea a, da CE/89 e nos
afis. I16, parágrafo único da Lei Orgânica do TCE-AM. 55 da Resolucão n' 04/2002-RI-TCE e
Podaria no 01/2017-MPCITCE-AM, este Parcluet recomendou ao Prefeito do Município de
Fonte Boa. ora representado, que adotasse medidas condizentes à liberação ao plêno
conhecimento e acornpanhamento da sociedade, em tempo real, de informações atualizadas sobre
a execução orçamentátia e linanceira. ern meios eletr'ônicos de acesso ao público (Portaïìde
Transparência).

A Recomendação n" 16112017 - MP-ELCM, orientou a municipalidade para
regulalização do Portal de Transparencia, conlorme crilérios legais vigentes, e fixou um prazo de
15 (quinze) dias para envio de resposta, sendo recebida na sede da Prefeitura em 21.09.2017.
conforme 4.R.. contudo. não loi apresentada nenhuma manifestação por parte do Chefe do
Executivo.

Dessa florura, diante da ausência de manilestação do responsável. e verìfìcação
quanto a desatualização do Portal de 'fransparência. o falo merece ser investigado pelo Tríbunal
de Contas de forma ampla e ilrestrita, com a finalidade de identihcar eventual ato de
improbidade adn.rinistrativa e violação de princípios constitucionais. corn destaque na verificação
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quanto ao cumprimento da obrigação de garantia do acesso a inlormação previsto lta
Constiluição da República (art. 5", XXXIII. clc afl. 3J, .S 3". II) e preceitos das Lei n.
12.52712011(Lei de Acesso à Informação), e Lei Conplementar n. 101/2000. altelada pela Lei
Complementar n. 131/2009 (Lei da Transparôncia), com aplicação de penalidade aos
responsáveis.

Ademais. ressalta-se que os agentes públicos devem velar pela estrita observância
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência no
exercício de suas funções. na fomra do art. 4o. da Lei n' 8.429/92, que leproduz os principios
constiluciouais basilares da Ädrninistlação Pública coftidos expressamente no caput do art. 37.
da Constituição Federal.

Pelo exposto. o Ministél'io Público olerece a presente representação. requerendo
quc seja recebida./detern, inado o encaminhamento à Diepro para autuação, conforme deterntina o
art. 288. $2". da Resolução n' 0212002-TCEIAM, recebendo a tranitação necessária, con-r
instrução. julgamer.rto e definição de responsabilidade.

Protesto pela ciência quanto às providências adotadas e resultados apurados

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO Do AMAZONÄS. em Manaus. 09 de
noveurbro de 2017

Q
ELIZAN IMAC STA MARINHO

radola de Contasro

ANEXOS
J ) Recornendação I 6ll201 7-MP-ËLCM:
2) Aviso de Recebjr¡ento.
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Excelentíssimo Senhor
GIX.tsERTO F'ERR.EIRA LNSEO,{
Prefeito Municiqal
Rua Boulevard Alvaro Maia, 26 A - Centro
Fonte Iloa - AM
cEP 69670-000

O MI¡{{STER.XO PUB[,ICO DE CONTAS, por seu procuradora signalária, no regular exercicio
de suas atribuições institucionais, junto ao Tribunal de Contas do Estado, sern prejuízo da
competência reservada ao colegiado deste, na defesa da ordem jurídica e na guarda do patrimônio
público e probidade administrativat

CONSIDERANDO a competência desta 3n Procuradoria, definida por meio das Porta¡ias nos

04/2015 e 07/2017;

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério público é instrumento de atuação
extrajudicial, dirigida ao Poder Público em geral, "visando à melhoria dos serviços públicos e de
lelevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, di¡eìtos e bens cuja defesa lhe cabe
promover, fixando prazo razoáwel para a adoção das providencias cabíveis", conforme o art. 6',
XX, da LC n'15/1993. c/c o aft.27,paráqrafo único, IV, daLei n'8625/1993 e art. 1 18, da Lei
Estadual n" 2423/1996;

CONSIDERANDO que a publicidade e a transparência são princípios republicanos basilares e

no¡teadores da administração pública
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CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar no 13112009 que acrescentou dispositivos à

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), em especial aqueles destìnados a

assegurar a transparência da gestão fiscal nos entes públicos;

CONSIDERANDO a inteligência do disposto no artigo 48 da Lei Complementar 101/2000 e a

superação do prazo para disponibili zação em tempo real de informações da gestão fìscal do

Município, conforme estabelecido no art. 73-B do normativo;

CONSIDERANDO o teor da Lei n" 12.52'112011, que impõe a todos os entes federativos a

obrigação de cumprir procedimentos para garantia do acesso a infornação previsto na Constituição

da República (CF, art. 5", XXXIII, afi. 37, $3", lI e art. 2¿6, $2");

CONSIDERANDO as implicações legais, que vão do bloqueio das transferências voluntárias para

o Município (art. 23, $ 3", clc afi. 13-C. da Lei Complementar 101/2000) à imputação de ato de

improbidade administrativa ao gestor (art. 11, caput da Lei 8429192), em decorência do

descumprimento das normas pertinentes a transparência na gestão fiscal:

CONSIDERANDO as informações desatualizadas do Portal de Transparência do Município de

Fonte Boa (exercício de 2017); ausência dos balancetes de despesas e atraso daqueles relativos a

receitas (atualizaçáo até, o mês de agosÍo1201.7); ausência de divulgação dos procedimentos

licitatórios, editais e contratos, além, das atas de registros de preços; ausência de informações do

Relatór.io de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal (exercício de 201'7); ausência

de informações quanto às prestações de contas do exercício anterior; ausência de informaçòes

relativas a diarias e passagens, bem como, das folhas de pagamentos e disponibilização dos

arquivos apenas em formato PDF;

CONSIDERANDO que a última atualização do portal data de 8 de agosto de 2016;

ffiw

CONSIDERANDO os deveres decorrentes dos princípios constitucionais de Administração

Pública e de probidade admìnistrativa;

RECOMEND,A

Ao Ðxcelentíssimo Senhor Prefeito e Ordenadon de Despesas do Município de Fonte Boa,

Senhor Gilberto I'erreira I-isboa, que:

1 - adote medidas condizentes à liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da

sociedade, em tempo real, de infonnagões ponnenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira, em meios eletrônicos de acesso público (PORTAL DE TRANSPARENCIA);
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2 - mantenha atualizadas as informações do Porlal de Transparências dado que informações

desatualizadas sào consideradas i nex istentes.

Destaco que os destinatários de recomendações dos órgãos do Ministério Público estão sujeitos

aos seguintes efeitos: a) constituição em mora quanto às providências recomendadas, podendo seu

descumprimento implicar a adoção de representações cabíveis; b) tomar inequívoca a consciência

da ilicitude sobre o recomendado; c) caracTerizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade para

viablhzar futuras responsabilizações em caso de omissão imotivada; d) constituir-se em elemento
probatório em sede de representações, auditorias no âmbito do Tribunal de Contas do Estado.

Fica fixado o prazo de 15 (quinze) dias para resposta aos temos desta Recomendação.

Manaus, 1 3 de setembro de 2011

ET-{ZAN E { .dRTNI{O
ora de Contas

KAP



DESTINA-fARIO:

GILSERTO FERRELRA LISBOA

RUA BOULÊVÂRD ALVARO MAIA 260 A
CEN-TRO

69670000 Fonte Boa-AN4
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RE[¡ETENTE: Tr bu¡al de Contas do Estâdo do Am¿zo¡¿s

ENDEREçO PARÀ DEVOLUçÃO DO OBJE-TO

Avenida Eplrgên o Salles 1155
Parque 10 de Novembro

69055736 IV¿naLrs,AM

4R908980s72JS

TENTATIVAS DE ENTREGÀ

MOTIVO DE DEVOLUÇÁO
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